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ATOS ADMINISTRATIVOS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL-ALE-RR

COMUNICADO
PROCESSO: 097/ALE/2013
NATUREZA: Concorrência SRP nº 002/2014
OBJETO: Aquisição de materiais de expediente, gêneros de alimentação, 
limpeza/higienização/acondicionamento, elétrico/hidráulico, material 
de informática, com o fito de atender as necessidades administrativas 
dessa Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, de acordo com as 
especificações e quantidades constantes deste Edital.
A Assembléia Legislativa do Estado de Roraima, através da Comissão 
Permanente de Licitação, nos termos da Lei nº 8.666/93, torna publico 
para conhecimento dos interessados que as empresas abaixo relacionadas 
classificaram e registraram os preços conforme descrito abaix: 

a)	 A empresa D. DOS SANTOS ROCHA ME, CNPJ: 13.172.347/0001-
63, foi  classificada nos itens: lote I nos itens: 92, 93, 140, 141, 
151, 152, 156, no lote II nos itens: 1, 2, 6, no lote III nos itens: 5, 
9, no lote IV no iten: 40, no lote V nos itens: 14, 27, 28, 30, 39, 71. 

b)	 A empresa C. LIMA DE OLIVEIRA – ME, CNPJ: 03.388.739/0001-
00, foi classificada nos itens: lote I nos itens: 1, 4, 11, 31, 32, 33, 
55, 58, 59, 64, 66, 80, 103, 115, 128, 157, lote III nos itens: 11, 
12, 18, lote V nos itens: 8, 23, 31, 34, 38.

c)	 A empresa A. G. DA GAMA LOPES – ME, CNPJ: 02.984.165/0001-
70, foi classificada nos itens: lote I nos itens: 3, 10, 56, 61, 63, 
65, 79, 90, 96, 119, 125, 135, no lote II nos itens: 4, 5, no lote 
III nos itens: 4, 10, 17, 19, no lote IV nos itens: 5, 13, 15, 51, no 
lote V nos itens: 9, 37, 40, 47, 48, 57, 58, 61, 64, 70.

d)	 A empresa EVERALDO ALMEIDA JOSINO – EPP, CNPJ: 
18.546.415/0001-20, foi classificada nos itens: lote I nos itens: 
2, 5, 6, 7, 8, 9, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 
26, 27, 28, 29, 30, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 
46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 57, 60, 62, 67, 68, 69, 70, 71, 
72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 91, 

Atos Administrativos
Comunicado - Processo nº 097/ALE/2013
Ata de Registro de Preço - Processo nº 097/ALE/2013
Resolução de Afastamento nº 344/2014
Atos Legislativos
Requerimento nº 051/2014
Indicação nº 038/2014
Ata da 2310ª Sessão Ordinária - Sucinta
Ata da 2311ª Sessão Ordinária - Sucinta
Ata da 2307ª Sessão Ordinária - Íntegra
Termo de Reunião das Comissões Permanentes em Conjunto
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As matérias publicadas no Diário Oficial da Assembleia Legislativa 
deverão ser entregues à Gerência de Documentação Geral através 
de meio magnético, em formato .doc, com cópia do documento, de 
segunda a sexta-feira até às 15:30h

É de responsabilidade de cada setor, gerência, secretaria e dos órgãos 
da Fundação Rio Branco de Educação, Rádio e Televisão as correções 
ou revisões das matérias por eles produzidas, bem como, o envio de 
documentos em tempo hábil para publicação.M
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Gerência de Documentação Geral
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N
TE Praça do Centro Cívico, nº 202 - Centro - Sede da ALE/RR

Telefone: (95) 3623-6665

ELÂNDIA GOMES ARAÚJO
Gerente de Documentação Geral

DAVID EUGENE REGO
Diagramação

94, 95, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 
110, 111, 112, 113, 114, 116, 117, 118, 120, 121, 122, 123, 124, 
126, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 136, 137, 138, 139, 142, 
143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 153, 154, 155, 158, 159, 
no lote II nos itens: 3, 7, 8, 9, 10, 11, 12, no lote III nos itens: 1, 
2, 3, 6, 7, 8, 13, 14, 15, 16, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 
30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, no lote IV nos itens: 1, 2, 3, 
4, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 
26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 41, 42, 43, 
44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 
62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 
79, 80, 81, 82, 83, no lote V nos itens: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 10, 11, 
12, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 29, 32, 33, 35, 
36, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 59, 60, 
62, 63, 65, 66, 67, 68, 69, 72, 73.  

As interessadas devem comparecer na sala da CPL da ALE-RR sito à 
Avenida Nossa Senhora da Consolata, 897 - Bairro Centro - Boa Vista-RR, 
para tomarem ciência do teor da ata de julgamento no horário de 8h às 
13 h. Vista dos autos franqueada aos interessados. 

Boa Vista-RR, 27 de Maio de 2014
Verona Sampaio Rocha Lima                                            

Presidente / CPL



3BOA VISTA, 29 DE MAIO DE 2014



4  BOA VISTA, 29 DE MAIO DE 2014



5BOA VISTA, 29 DE MAIO DE 2014



6  BOA VISTA, 29 DE MAIO DE 2014



7BOA VISTA, 29 DE MAIO DE 2014



8  BOA VISTA, 29 DE MAIO DE 2014



9BOA VISTA, 29 DE MAIO DE 2014

RESOLUÇÕES DE AFASTAMENTOS

R E S O L U Ç Ã O Nº 344/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de 
Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com 
a Resolução 008/09.

RESOLVE
AUTORIZAR o afastamento da servidora FRANCISCA 

GENIS PINHO MELO, Matrícula 010069 para viajar com destino a 
cidade de Manaus-AM, no período de 01.06 a 10.06.2014, com a finalidade 
de participar de treinamento sobre processo legislativo junto à Assembleia 
Legislativa daquele Estado, a serviço deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 28 de maio de 2014
Deputada FRANCISCA AURELINA DE MEDEIROS LIMA

Presidenta em Exercício
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário
Deputado MARCELO MOTA DE MACEDO

3º Secretário

ATOS LEGISLATIVOS
REQUERIMENTOS

SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA
DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA ÀS COMISSÕES
GERÊNCIA DE  ASSISTÊNCIA ÀS COMISSÕES
COMISSÃO ESPECIAL INTERNA CRIADA NOS TERMOS DA 
RESOLUÇÃO N° 039/13

REQUERIMENTO N° 051/14
__________________________________________________
Excelentíssimo Senhor
Francisco de Sales Guerra Neto
Presidente da Assembleia Legislativa/RR
__________________________________________________
Senhor Presidente,
	 A Comissão Especial Interna, criada nos termos da Resolução 
n° 039/13 “Para Analisar e dar Parecer à Proposta de Emenda à 

Constituição n° 004/13”, composta pelos Senhores Parlamentares Chicão 
da Silveira, Presidente; Soldado Sampaio, Vice-Presidente; George Melo, 
Relator e Membros: Dhiego Coelho, Jean Frank, nos termos do §1° do art. 
43 do Regimento Interno desta Casa de Leis, requer, após ouvir o Plenário, 
prorrogação de prazo para seu funcionamento, por igual período.

Sala das Sessões, 22 de Maio de 2014.
Dep. Chicão da Silveira
Presidente da Comissão

INDICAÇÕES

INDICAÇÃO Nº 038/14
	 O Deputado que a esta subscreve, com amparo no art. 202 do 
Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado da seguinte Indicação:

•	 INDICO AO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO 
DE RORAIMA, O ENVIO A ESTA CASA LEGISLATIVA 
EM REGIME DE URGÊNCIA DE PROJETO DE LEI 
REVOGANDO A LEI Nº 883 DE 28 DE DEZEMBRO 
DE 2012 QUE AUTORIZOU A COBRANÇA PELO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
RORAIMA DE TAXA PARA A INSTALAÇÃO DE CHIP 
DE MONITORAMENTO EM VEÍCULOS, POR SER 
CONTRÁRIO AO INTERESSE PÚBLICO E AFRONTAR 
O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

JUSTIFICATIVA
 	 A Lei nº 883, sancionada em 28 de dezembro de 2012 instituiu 
a taxa de instalação do dispositivo eletrônico (chip), nos veículos do nosso 
Estado no valor de R$ 95,67, a ser cobrada pelo Departamento Estadual de 
Trânsito de Roraima (Detran).

Ocorre senhor Governador do Estado que, à época em que este 
Projeto foi aprovado por esta Casa Legislativa não lhe foi dado à devida 
atenção para os valores que nele estavam sendo instituídos a população, 
sendo inclusive esta taxa objeto de amplo questionamento pela mesma. 

Nesse sentido, restou claro que a aprovação desta lei foi de 
encontro aos interesses da população, sendo-nos necessário reconhecer que 
precisamos discutir melhor os valores que serão cobrados do nosso povo que 
já sofre com uma carga tributária tão alta.

Diante disso, peço que Vossa Excelência revogue a presente lei 
para que possamos discutir a matéria com a brevidade necessária, tendo 
em vista que a resolução do Contran (Conselho Nacional de Trânsito) que 
criou esta obrigatoriedade estabeleceu como prazo limite para a instalação 
em toda a frota dos veículos nos Estados somente o mês de junho de 2015, 
não nos sendo razoável a cobrança de forma imediata e sem as discussões 
necessárias que o assunto merece. 

Além disso, enfatizo ainda que o contrato firmado entre o 
Departamento Estadual de Trânsito de Roraima e a empresa contratada não 
está em conformidade com a lei aprovada por esta Casa Legislativa, tendo 
em vista que na lei que aprovamos está como forma de reajuste anual dos 
valores o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e no contrato 
firmado foi estabelecido o Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M), sendo 
este outro grande motivo para a revogação da presente lei.

	 Essa iniciativa, amparada regimentalmente, foi a forma 
encontrada por este Parlamentar para fazer com que o Executivo se sensibilize 
com a necessidade de se discutir melhor esta matéria.

Esse o principal objetivo da presente Indicação.
Sala das Sessões, 27 de maio de 2014.

FRANCISCO JOSÉ BRITO BEZERRA
Deputado Estadual

ATAS PLENÁRIAS - SUCINTA
ATA DA SEGUNDA MILÉSIMA TRECENTÉSIMA DÉCIMA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO QUADRAGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO 
LEGISLATIVO DA SEXTA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA.
Às nove horas do dia vinte e dois de maio de dois mil e quatorze, no Plenário 
desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima trecentésima décima 
Sessão Ordinária do quadragésimo sétimo período Legislativo da sexta 
Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima. Havendo 
quórum regimental, o Senhor Presidente em exercício, Deputado Chicão da 
Silveira, convidou o Senhor Deputado Gabriel Picanço para atuar como 
Primeiro Secretário Ad hoc. Em seguida, sob a proteção de Deus e em nome 
do povo roraimense, declarou aberta a Sessão, solicitando ao Senhor Segundo 
Secretário, Deputado Remídio Monai, proceder à leitura da Ata da Sessão 
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anterior, a qual foi lida e aprovada na íntegra. Prosseguindo, solicitou ao 
Senhor Primeiro Secretário proceder à leitura do Expediente. RECEBIDO 
DOS DEPUTADOS: Indicação s/n° /14, de 21/05/14, do Deputado Brito 
Bezerra, à Agência de Defesa Agropecuária do Estado de Roraima – ADERR, 
para elaboração, por seu corpo técnico, de um planejamento específico de 
biossegurança, voltado à proteção do segmento da piscicultura em toda sua 
cadeia produtiva. GRANDE EXPEDIENTE: O Senhor Deputado Brito 
Bezerra iniciou agradecendo aos seus Pares pela aprovação do Projeto de 
Lei da Regionalização da Merenda Escolar e pediu a sanção do Governador 
Chico Rodrigues, de modo que os alunos sejam beneficiados já a partir do 
próximo semestre. Em seguida, afirmou que o setor produtivo do Estado, em 
especial a piscicultura, necessita de apoio do Governo Estadual, visto que 
seria a melhor opção para sair da economia do contracheque, fomentando o 
desenvolvimento econômico sustentável. Prosseguindo, saudou as pessoas 
presentes nas galerias, manifestando apoio à aprovação da PEC 004 e 
finalizou parabenizando o Deputado Xingú pela iniciativa de criação dessa 
Proposta. O Senhor Deputado Joaquim Ruiz iniciou dando boas-vindas 
a todos os presentes. Em seguida, informou que as Instituições de Ensino 
Superior do Estado não estão cumprindo o que determina o projeto, de 
sua autoria, segundo o qual é reconhecida a validade de diplomas de pós-
graduação em todos os níveis, desde que realizados nos países membros 
do MERCOSUL. Continuando, destacou que tal projeto tem servido de 
modelo para outros Estados. Após, Informou que, a partir das onze horas 
haverá uma reunião no Plenarinho com os membros do Ministério Público 
Estadual, Procuradoria do Estado, Secretaria de Educação e Universidade 
Estadual de Roraima, a fim de solucionar o descumprimento dessa lei, 
pois o próprio Governo do Estado enviou professores para fazerem pós-
graduação fora do país e agora lhes recusa os diplomas. Finalizou, pedindo 
apoio aos Senhores Deputados ao projeto de sua autoria que cria o curso de 
medicina na UERR, para o qual 80% das vagas serão destinadas a alunos 
que estudaram em Roraima, e somente 20% à ampla concorrência. Justificou 
esses percentuais pela necessidade de compensar a concorrência desleal com 
estudantes de outros estados e diferenciar o processo seletivo do ENEM, 
que favoreceria somente os alunos de fora, os quais, depois de formados, 
voltam para os locais de origem, sem beneficiar o Estado com seus serviços. 
O Senhor Deputado Jânio Xingú iniciou informando que protocolou nesta 
Casa projeto de lei para regularizar o manejo florestal em área de posse. 
Deu exemplo dos Estados em que isso já ocorre e dos benefícios que traz. 
Expôs também exemplo de prejuízo financeiro sofrido pelo Estado por não 
ter essa questão regulamentada. Em seguida, informou que, em conversa com 
o Governador, prontificou-se em fazer o estudo da lei que concede auxílio-
alimentação aos Policiais Civis, a fim de beneficiar também os Agentes 
Penitenciários. Continuando, disse que, mesmo com a rejeição de alguns, 
criou a PEC 04/14 e acredita que será aprovada, pois beneficiará muitos 
servidores, os quais teriam sido injustiçados. Afirmou gostar de matérias 
polêmicas e ter sido eleito para lutar pelo povo de Roraima, mesmo não 
tendo recebido apoio do Governo. Finalizou, lembrando que o Projeto será 
votado, na Comissão, na próxima terça-feira e, no início do mês de junho, 
será encaminhado ao plenário, quando será aprovado, conforme acredita, 
por unanimidade. O Senhor Deputado Gabriel Picanço, primeiramente, 
informou estar na Presidência da Comissão de análise da PEC nº 04/14, cuja 
reunião será realizada em breve. Em seguida, defendeu o cumprimento da 
lei que trata da validação de diplomas, à nível de pós-graduação, emitidos 
por determinados países. Prosseguindo, deu conhecimento de um ofício, 
encaminhado ao Presidente da Comissão de Obras, solicitando a vinda do 
Secretário de Estado de Infraestrutura a esta Casa para prestar esclarecimento 
sobre os 26 mil metros de construção e recuperações de pontes, anunciados 
pelo Ex-Governador. Segundo o Senhor Deputado, tais obras não foram 
executadas, tanto que os produtores já começaram a se manifestar, 
interditando algumas vicinais sem trafegabilidade. Finalizou afirmando ser 
um dever dos Parlamentares a fiscalização de obras financiadas com verba 
pública. ORDEM DO DIA: Não houve. EXPLICAÇÕES PESSOAIS: O 
Senhor Presidente em exercício, Deputado Chicão da Silveira, felicitou o 
servidor Josiran pelo seu aniversário. Em seguida, convidou os Deputados 
para uma reunião no Plenarinho, às 11 horas. E, não havendo mais nada a 
tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a Sessão, convocando outra 
para o dia 27 de maio, à hora regimental. Estavam presentes na Sessão 
os Senhores Deputados: Aurelina Medeiros, Brito Bezerra, Chicão da 
Silveira, Coronel Chagas, Dhiego Coelho, Erci de Moraes, Flamarion 
Portela, Gabriel Picanço, George Melo, Ionilson Sampaio, Jânio Xingú, 
Jean Frank, Joaquim Ruiz, Marcelo Cabral, Mecias de Jesus, Naldo da 
Loteria, Remídio Monai, Rodrigo Jucá, Soldado Sampaio e Zé Reinaldo.
Aprovada em: 27/05/2014

ATA DA SEGUNDA MILÉSIMA TRECENTÉSIMA DÉCIMA 
PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO QUADRAGÉSIMO SÉTIMO 

PERÍODO LEGISLATIVO DA SEXTA LEGISLATURA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA.
Às nove horas do dia vinte e sete de maio de dois mil e quatorze, no Plenário 
desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima trecentésima décima 
primeira Sessão Ordinária do quadragésimo sétimo período Legislativo da 
sexta Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima. Não 
havendo quórum regimental, o Senhor Presidente em exercício, Deputado 
Remídio Monai, suspendeu a abertura dos trabalhos pelo prazo regimental 
de dez minutos. Após o tempo estipulado, o Senhor Presidente em exercício 
Deputado Remídio Monai, convidou o Senhor Deputado Gabriel Picanço 
para atuar como Primeiro Secretário Ad hoc. Em seguida, o Senhor Presidente 
solicitou ao Senhor Primeiro Secretário fazer a verificação de quorum. 
Havendo quorum regimental e sob a proteção de Deus e em nome do povo 
roraimense, declarou aberta a Sessão, solicitando ao Senhor Segundo 
Secretário Deputado Naldo da Loteria, proceder à leitura da Ata da Sessão 
anterior, a qual foi lida e aprovada na íntegra. Prosseguindo, solicitou ao 
Senhor Primeiro Secretário proceder à leitura do Expediente. RECEBIDO 
DOS DEPUTADOS: Memorando n° 018/14, de 21/04/14, do Deputado 
Marcelo Natanael, justificando sua ausência na sessão plenária do dia 
22/05/14; Memorando n° 019/14, de 22/05/14, da Deputada Angela Águida 
Portella, justificando sua ausência na sessão plenária do dia 22/05/14; 
Memorando n° 019/14, de 26/05/14, do Deputado Rodrigo Jucá, justificando 
sua ausência na sessão plenária do dia 20/04/14; Memorando n° 014/14, de 
15/04/14, do Deputado Rodrigo Jucá, justificando sua ausência na sessão 
plenária dos dias 29/04/14 e 30/04/14; Memorando n° 013/14, de 15/05/14, 
do Deputado Rodrigo Jucá, justificando sua ausência na sessão plenária dos 
dias 06/05/14, 07/05/14 e 08/05/14; Requerimento s/n° /14, de 22/05/14, da 
Comissão Especial Interna criada através da Resolução n°039/13, requerendo 
prorrogação de prazo por igual período. RECEBIDO DO PODER 
EXECUTIVO: Mensagem Governamental nº031/14, de 20/05/14, do 
Governador do Estado de Roraima, encaminhando à deliberação, o Projeto 
de Lei que visa aprovar o novo marco regulatório fundiário, estabelecendo 
a nova Política Fundiária e de Regularização Fundiária Rural do Estado de 
Roraima; Ato Convocatório nº01/14, de 22/05/14, do Governador do Estado 
de Roraima, solicitando a convocação de Assembléia Extraordinária para 
apreciação do Projeto de Lei que trata do parcelamento da dívida relativa às 
contribuições previdenciárias devidas pelo Estado ao Instituto de Previdência 
do Estado de Roraima. DIVERSOS: Comunicado n° AL 0203/14, de 
05/05/14, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, informando 
liberação de recursos financeiros destinados a Associação de Pais e Mestres 
da Escola Estadual José Aurelino da Costa; Comunicado nº AL 202/14, de 
05/05/14, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, informando 
liberação de recursos financeiros destinados a Associação de Pais e Mestres 
da Escola Estadual 1º e 2º grau Padre José Monticone; Comunicado nº AL 
0201/14, de 05/05/14, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
informando liberação de recursos financeiros destinados a Associação de 
Pais e Mestres da Escola Estadual Jesus de Nazaré; Comunicado nº AL 
0200/14, de 05/05/14, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
informando liberação de recursos financeiros destinados a Associação de 
Pais e Mestres da Escola Estadual de 1º e 2º grau Presidente Castelo Branco; 
Comunicado nº AL 0199/14, de 05/05/14, do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, informando liberação de recursos financeiros 
destinados a Associação de Pais e Mestres da Escola Estadual de 1º grau 
Professora Maria dos Prazeres Mota; Comunicado nº AL 0198/14, de 
05/05/14, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, informando 
liberação de recursos financeiros destinados a Associação de Pais e Mestres 
da Escola Estadual 1º grau Monteiro Lobato; Comunicado nº AL 0194/14, 
de 05/05/14, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
informando liberação de recursos financeiros destinados a Associação de 
Pais e Mestres da Escola Estadual Henrique Dias de São João da Baliza-RR; 
Comunicado nº AL 0193/14, de 05/05/14, do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, informando liberação de recursos financeiros 
destinados a Associação de Pais e Mestres da Escola Estadual de 1º grau 
Maria da Neves Rezende; Comunicado nº AL 0196/14, de 05/05/14, do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, informando liberação de recursos 
financeiros destinados a Associação de Pais e Mestres da Escola Estadual 
Francisco Ricardo Macedo; Comunicado nº AL 0192/14, de 05/05/14, do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, informando liberação 
de recursos financeiros destinados a Associação de Pais e Mestres da Escola 
Estadual de 1º grau P. C. P Ferreira; Comunicado nº AL 0190/14, de 05/05/14, 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, informando liberação 
de recursos financeiros destinados a Secretaria de Educação Cultura e 
Desportos; Comunicado nº AL 0191/14, de 05/05/14, do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, informando liberação de recursos financeiros 
destinados a Associação de Pais e Mestres da Escola Estadual Euclides da 
Cunha; Comunicado nº AL 0197/14, de 05/05/14, do Fundo Nacional de 
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Desenvolvimento da Educação, informando liberação de recursos financeiros 
destinados a Associação de Pais e Mestres. GRANDE EXPEDIENTE: O 
Senhor Deputado Brito Bezerra iniciou reportando-se a instalação de chips, 
ressaltando que o DETRAN insisti, judicialmente, em invalidar o Decreto 
aprovado neste Poder no intuito de voltar a cobrar uma taxa no valor de R$ 
96,00 de cada proprietário de veículo automotor no Estado. Segundo o Senhor 
Parlamentar, tal procedimento causa estranheza, pois a empresa Seagull, 
responsável pela implantação dos chips através de um contrato realizado 
com o DETRAN-RR no valor de quarenta e sete milhões, não se manifestou. 
Continuando, informou que as alegações do DETRAN para invalidar o 
Decreto Legislativo são infundadas, uma vez que, esta Casa cumpriu todos 
os requisitos legais, destacando que existiam vícios claros no contrato como 
os índices de reajuste que segundo a lei seria o IPCA e o praticado no contrato 
foi o IGPM, o que na opinião do Senhor Parlamentar, por si só causaria a 
invalidação do contrato. Prosseguindo, informou que esta ação impetrada 
pelo DETRAN ensejou na suspensão do Decreto Legislativo aprovado nesta 
Casa, contudo, a Assembleia Legislativa entrou com um Agravo de 
Instrumento, ressaltando que procurou o Desembargador Almiro Padilha, 
relator da matéria, no Tribunal de Justiça para lhe informar o que ensejou a 
aprovação do Decreto Legislativo nesta Casa, destacando o abuso do 
DETRAN e da empresa Seagull quando formalizaram esse contrato que não 
traria nenhum benefício para a sociedade. Finalizou solicitando ao Líder do 
Governo que intervenha junto ao Chefe do Poder Executivo para que envie 
a este Poder uma lei revogando a lei anterior, que na sua opinião, colocaria 
um ponto final nesse imbróglio, como também, solicitou ao DETRAN a 
devolução do dinheiro já arrecadado com o pagamento dessa taxa. O Senhor 
Deputado Gabriel Picanço iniciou louvando as colocações do Deputado 
Brito sobre os órgãos que não estão acatando as leis aprovadas por esta Casa. 
Ratificou a necessidade de o Governo do Estado tomar providência para que 
essas leis sejam respeitadas. Após, manifestou preocupação com a 
precariedade das vicinais no interior, ressaltando que, em visita a Comunidade 
do Leão do Ouro, Município de Amajarí, constatou vicinais intrafegáveis e 
pontes quebradas, colocando em risco aquelas pessoas. De acordo com o 
Parlamentar, na referida comunidade, existe a obra de mais de um milhão 
de reais com recursos do Ministério da Educação e do Governo do Estado 
que seria para funcionar a Escola Luiz da Silva. Porém, há mais de 03 anos 
está parada, enquanto os alunos assistem aula em uma casa de farinha. 
Continuando, informou sua visita ao Município de São João da Baliza, onde 
constatou que a vicinal vinte e nove encontra-se prestes a ser interditada 
porque uma das pontes está impossibilitando o tráfego. Prosseguindo, 
informou que, como membro da Comissão de Viação, Transporte e Obras 
da Casa, sempre usou a Tribuna para mostrar as precariedades das estradas 
e vicinais do interior, e que, através de indicação ao Governo do Estado, 
solicitou providências, mas nunca foram atendidas, agravando cada vez mais 
a situação das pessoas que dependem dessas vias. Dando continuidade, disse 
que o Estado vive em profundo abismo na saúde, educação, e pouco se tem 
feito para que esse quadro melhore. Ao continuar, disse não se poder cruzar 
os braços e pensar que está tudo bem. Finalizou, solicitando ao Presidente 
da Comissão de Viação, Transporte e Obras, Deputado Flamarion, a 
convocação do Secretário de Infraestrutura do Estado, para prestar 
esclarecimentos sobre os 26 mil metros de recuperação e construção de 
pontes, que são mostrados nos institucionais do governo anterior, bem como 
sobre a obra da Escola Luiza da Silva, há mais de três anos parada. O Senhor 
Deputado Flamarion Portela iniciou manifestando preocupação com a saúde 
deste Estado, chamando a atenção dos Deputados Aurelina Medeiros, Mecias 
de Jesus, Erci de Moraes e Zé Reinaldo para lembrá-los que, na legislatura 
passada, alguns secretários, em obediência à legislação federal 141/2008, 
prestavam contas de suas pastas de quatro em quatro meses. Prosseguindo, 
justificou que fez essa lembrança para dizer que há muito tempo não se 
obedece essa lei. Em seguida, informou ter assistido uma entrevista na TV 
Roraima, em que um cidadão, militar reformado, disse que, após ter dedicado 
a vida ao serviço público, defendendo a sociedade e tendo pago todos os 
impostos, precisou do hospital, mas foi tratado como um cachorro. 
Continuando, ressaltou nunca ter visto, nesses quatro ou cinco meses de 
2014, tanta propaganda institucional, informando que o Estado paga, para 
produzir VT de um minuto, 38 mil reais, ou seja, gastando muito em 
propaganda enquanto a saúde está nessa situação. Após, relatou que assistiu 
também na TV Roraima o gestor do Tribunal de Contas da União em Roraima 
dizer que este é o Estado que mais gasta com a saúde e também o que mais 
recebe para a educação. Questionou porque, se há dinheiro suficiente para 
ter uma boa saúde e educação, a coisa não funciona. Segundo o Senhor 
Parlamentar, não funciona por falta de planejamento, por superfaturamento, 
falta de responsabilidade na aplicação do dinheiro. Continuou, informando 
alguns dados do relatório do Tribunal de Contas da União de 2012, segundo 
os quais Roraima está em primeiro lugar em pior nível de mau atendimento. 
Finalizou, dizendo que a sua principal preocupação é com o povo deste 

Estado, pois quem tem dinheiro pode se tratar fora, mas a maioria da 
população não pode. Segundo o Senhor Deputado, não falta dinheiro para a 
saúde e a educação, o que falta é boa gestão na aplicabilidade desses recursos; 
falta planejamento.  ORDEM DO DIA: O Senhor Presidente, Deputado 
Coronel Chagas, anunciou para a pauta da Ordem do Dia: discussão e 
votação do Requerimento nº 051/14 da Comissão Especial Interna, criada 
pela Resolução nº 039/13 “Para analisar e dar parecer à Proposta de Emenda 
a Constituição nº 04/13.” Requer, após ouvir do Plenário, prorrogação de 
prazo para seu funcionamento, por igual período. Em seguida o Senhor 
Presidente solicitou ao Senhor Primeiro Secretário proceder à leitura do 
Requerimento nº 051/14. Colocado em discussão e votação, o Requerimento 
foi aprovado. EXPLICAÇÕES PESSOAIS: O Senhor Deputado Zé 
Reinaldo convidou os Senhores Deputados para dirigissem ao Palácio do 
Governo a fim de receberem das mãos do Senhor Governador Chico 
Rodrigues a Lei do Zoneamento Econômico Ecológico. O Senhor Deputado 
Diego Coelho parabenizou os moradores de Caracaraí pelos 59 anos de 
emancipação do referido Município, destacando que com a ajuda dos 
moradores deu início a história do Estado de Roraima. Continuando, solicitou 
ao Senhor Presidente que registrasse a presença dos Deputados Presentes. 
Após, o Senhor Presidente solicitou à taquigrafia que fizesse o registro dos 
Senhores Deputados presentes em Plenário: Aurelina Medeiros, Brito 
Bezerra, Coronel Chagas, Dhiego Coelho, Erci de Moraes, Flamarion 
Portela, Gabriel Picanço, Ionilson Sampaio, Jânio Xingú, Mecias de 
Jesus, Naldo da Loteria, Remídio Monai, Soldado Sampaio e Zé 
Reinaldo. E, não havendo mais nada a tratar, o Senhor Presidente declarou 
encerrada a Sessão, convocando outra para o dia 28 de maio, à hora 
regimental. Registraram a presença os Senhores Deputados: Aurelina 
Medeiros, Brito Bezerra, Chicão da Silveira, Coronel Chagas, Dhiego 
Coelho, Erci de Moraes, Flamarion Portela, Gabriel Picanço, George 
Melo, Ionilson Sampaio, Jânio Xingú, Jean Frank, Mecias de Jesus, 
Naldo da Loteria, Remídio Monai,  Soldado Sampaio e Zé Reinaldo.
Aprovada em: 28/05/2014

ATAS PLENÁRIAS - ÍNTEGRA
ATA DA 2307ª SESSÃO, EM 15 DE MAIO DE 2014.

47º PERÍODO LEGISLATIVO DA 6ª LEGISLATURA.
=   ORDINÁRIA   =

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO CHICO GUERRA
	 Às nove horas do dia quinze de maio de dois mil e quatorze, no 
Plenário desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima ducentésima 
trecentésima sétima Sessão Ordinária do quadragésimo sétimo período 
legislativo da sexta legislatura da Assembleia Legislativa do Estado de 
Roraima.
	 O Senhor Presidente (Chico Guerra) – Convido o Senhor 
Deputado Gabriel Picanço para atuar como Primeiro Secretário Ad hoc.
	 Solicito ao Senhor Primeiro Secretário proceder à verificação de 
quórum.
	 O Senhor Primeiro Secretário (Gabriel Picanço) – Senhor 
Presidente, há quórum regimental para o início da Sessão.
	 O Senhor Presidente (Chico Guerra) – Havendo quórum 
regimental, sob a proteção de Deus e em nome do povo roraimense, declaro 
aberta a Sessão. 
	 Solicito ao Senhor Segundo Secretário proceder à leitura da Ata 
da Sessão anterior.
	 O Senhor Segundo Secretário (Remídio Monai) – (Lida a Ata).
	 O Senhor Presidente (Chico Guerra) – Coloco em discussão a Ata 
da sessão anterior, não havendo nenhum dos Senhores Deputados que queira 
discuti-la, coloco-a em votação. A votação será simbólica, os Deputados que 
forem favoráveis permaneçam como estão.
	 Dou por aprovada a Ata da Sessão anterior.
	 Solicito ao Senhor Primeiro Secretário que proceda à leitura do 
Expediente.
	 O Senhor Primeiro Secretário (Gabriel Picanço) – O Expediente 
consta do seguinte, Senhor Presidente:
	 RECEBIDO DOS DEPUTADOS:
	 Memorando nº018/14, de 14/05/14, da Deputada Ângela Águida 
Portella, justificando ausência nas sessões dos dias 14/05 e 15/05/14.
	 Ofício nº010/14, de 14/05/14, do Deputado Marcelo Cabral, 
justificando ausência nas sessões dos dias 14/05 e15/05/14.
	 Ofício nº022/14, de 14/05/14, do Deputado Jean Frank, 
justificando ausência nas sessões dos dias 13,14 e 15/05/14.
	 EXTERNOS: 
	 Ofício nº 429/14, de 06/05/14, do Procurador da República em 
Roraima, Gustavo Kenner Alcântara, informa que tramita o procedimento 
preparatório nº 1.32.000.000797/2013-17, cuja ementa é: Acompanhamento 
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das Audiências Públicas do ano de 2013/ Prestação de Contas da Gestão do 
Sistema Único de Saúde.
	 Ofício Circular nº 001/14, de 12/05/14, Presidente Alcemir Ribeiro 
da Silva, presidente da ATRCBC- Associação dos Trabalhadores Rurais do 
Cujubim Beira Rio de Caracaraí, informa que foi promovido alteração na 
diretoria desta.
	 Ofício Circular nº 002/14, de 05/05/14, da Maria Carolina Velludo, 
Diretora de atividades/ TCERR, com objetivo de aferir a tempestiva da 
Prestação de Contas de Governo e dar cumprimento ao que determina a lei 
de responsabilidade Fiscal, solicita a cópia da ata da 1ª Sessão Legislativa 
do exercício de 2014.
	 Ofício nº 174/14, de 13/05/14, da Caixa Econômica, notificando 
crédito de recursos financeiros, sob bloqueio, em 28/04/14, no valor de R$ 
485.852,97, no âmbito do Programa Esporte e Lazer na Cidadania, sob 
a gestão do Ministério dos Esportes, para melhoria da Infraestrutura do 
complexo esportivo Canarinho.
	 Ofício nº 173/14, de 13/05/14, da Caixa Econômica, notificação do 
crédito financeiro, sob bloqueio em 07/05/14, no valor de R$ 133.595,20, no 
âmbito do Programa Esgoto Sanitário, sob gestão do Ministério das Cidades, 
por objetivo Ampliação do SES nas sub- bacias Portal do Sol e Buritis.
	 Ofício nº 171/14, de 12/05/14, da Caixa Econômica, notificação 
do crédito de recursos financeiros, sob bloqueio, em 06/05/14, no valor R$ 
5.000.000,00, firmado com o fundo Estadual de Saúde do Estado de Roraima, 
assinado em 11/09/12, no âmbito do Programa Assistência Ambulatorial e 
Hospitalar Especializada, sob gestão do Ministério da Saúde, com o objetivo 
a construção do Centro Especializado em Reabilitação Nível IV.
	 Era o que constava do Expediente, Senhor Presidente.
	 O Senhor Presidente (Chico Guerra) – Solicito ao Senhor 
Primeiro Secretário que proceda à chamada dos oradores inscritos para o 
Grande Expediente.
	 O Senhor Primeiro Secretário (Gabriel Picanço) – (Procedida à 
chamada).
	 O Senhor Deputado Soldado Sampaio – Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Deputados, todos os presentes, em especial, os 
representantes do serviço social que estão nesta Casa, trazendo mais uma 
demanda, sejam bem-vindos. E de pronto o Deputado Joaquim, Presidente da 
Comissão de Educação, já se prontificou, Deputado Zé Reinaldo, convidando 
a bancada de oposição, a bancada de situação e o líder do governo a participar 
de uma audiência pública na comissão para discutir a efetivação da lei 940/13 
que reconhece os servidores, pois esse direito não foi reconhecido no Plano 
de Cargos e Salários da educação. Então, eu acho que o pontapé inicial é 
através dessa audiência pública, para ver o que a Comissão de Educação 
pode fazer através de seu Presidente, Deputado Joaquim, para avançarmos 
nessa discussão. O Deputado Joaquim é muito responsável, dizendo que essa 
discussão se dará agora, e se houver entendimento por parte do Executivo 
esse reconhecimento se dará a partir do próximo ano, haja vista, que já 
estamos no ano de eleição com o orçamento já aprovado. Portanto não tem 
como trazer neste momento qualquer benefício. 
	 Mas, Senhor Presidente, eu venho a esta Casa apenas para registrar 
um posicionamento da bancada, dizer que nós estávamos certos quando nos 
negamos a votar e aprovar os seis seguranças para o ex-Governador e aquele 
subsídio de 70% do salário. O Tribunal de Contas concedeu uma liminar e, 
ontem, através do Pleno, não entrando na matéria se é ou não inconstitucional. 
Esse foi o viés do Tribunal de Contas, mas considerando que é o dever do 
Tribunal de Contas cuidar e zelar pelo erário público. Entendeu que esse 
benefício direcionados aos ex-Governadores tanto o subsídio de 70% do atual 
Governador, como também os seis seguranças ferem frontalmente o erário 
público. Desta forma, suspendeu o efeito da PEC aprovada nesta casa sem 
o apoio da oposição. Quero parabenizar o Tribunal de Contas pela atitude, 
que tem o apoio da sociedade. Também ficamos muito felizes porque esses 
seis policiais serão remanejados para fazer policiamento na capital ou no 
interior do Estado. 
	 Quero dizer que, diferente do que é colocado, algumas vezes a 
oposição torce para nada dar certo. Nós não aceitamos essa acusação, pelo 
contrário, nós temos adotado uma atitude, nesta Casa, de prudência, de 
independência. E se o Governo ouvisse mais a oposição não teria causado 
esse desgaste relacionado à PEC dos seis seguranças. Assim como outras 
questões que foram colocadas aqui pela oposição, também foi a questão da 
Lei das Terras. Pois, está sendo brilhante a construção da nova proposta da 
Lei das Terras, Deputado Remídio Monai, através de audiências públicas. O 
próprio Governo hoje reconhece que aquele enfrentamento que fizemos aqui 
para não votar a Lei das Terras, quando se abriu um espaço de discussão com 
a sociedade, com agricultura familiar, com o agronegócio, com os técnicos, 
com a OAB e a PROGE. Nós estamos construindo com certeza uma Lei de 
Terras que será um marco diferencial no desenvolvimento de Roraima. E 
foi um posicionamento claro da oposição. E quem ganhou, foi a oposição? 

Não. Foi a sociedade, a agricultura familiar e o agronegócio.
	 Não foi diferente, quando a oposição veio ao plenário dizer que os 
recursos do servidor público de Roraima, fruto da contribuição previdenciária, 
estava sendo mal aplicado, mal gerenciado, retirando esse dinheiro de bancos 
estatais e colocando em fundos podres como foram colocados, havendo um 
grande prejuízo por parte do IPER tratando dos recursos dos servidores 
públicos, especialmente, da sua aposentadoria. Foi a oposição que veio aqui e 
denunciou. E, rapidamente abriu-se inquérito. O Tribunal de Contas afastou, 
mais uma vez, o então presidente do IPERR o Senhor Rodolfo Braga por 
indícios fortíssimos de mau uso do dinheiro público. Chegamos à conclusão 
de que realmente houve má aplicação intencional. E esta Casa tomou 
providências, sindicatos vieram para esta Casa cobrar providências. E naquele 
momento aprovamos de fato a criação do Conselho Previdenciário que passou 
a ser formado por servidores efetivos e não comissionados como era antes. 
Pois, ficavam vulneráveis a pressões do chefe e autorizavam o Presidente do 
IPERR a remanejar recursos sem os critérios. Conseguimos também aprovar 
a lei da criação do CONINVEST, Conselho de Investimentos, formado por 
técnicos efetivos com conhecimentos no mercado previdenciário, ou seja, 
são mecanismos que estamos buscando para dar garantias aos servidores que 
contribuem 30, 35 anos para sua aposentadoria, guardando esses recursos no 
IPERR, mas correndo o risco de, quando precisassem da sua aposentadoria, 
não ter dinheiro em caixa. 
	 Nós podemos aqui mensurar diversas ações da bancada de 
oposição, aconselhamos o Governo do estado, pois naquele momento a 
leitura que era feita é que a oposição estaria torcendo contra o Governo. 
Mas, há um ditado popular muito sábio: “O tempo é o senhor da razão”. E 
o tempo está nos dando razão, pois o próprio Governador do Estado veio 
dizer à sociedade roraimense e aos poderes, inclusive, a esta Casa que herdou 
o governo, mas está sem condições porque encontrou um grande abismo 
nas contas públicas do Estado de Roraima, algo em torno de oitocentos 
milhões de reais, destacando que, quando encerrar o exercício financeiro 
em 31/12/14, ficará com um déficit de resto a pagar de quase oitocentos 
milhões, ameaçando a qualidade do serviço público, ameaçando a não 
reposição salarial dos servidores públicos que estão aguardando, pois a data 
base é maio e até o momento não chegou a esta Casa. E colocávamos na 
discussão da LDO e da LOA nesta Casa, a preocupação de trabalharmos com 
o orçamento real, de fato, e não um orçamento fictício como era colocado 
aqui. Nós sempre colocamos a preocupação desta Casa de não abrir mão 
do excesso de arrecadação que houve nos anos anteriores, e o Governo do 
estado gastava da forma que bem queria. Excesso de arrecadação que chegava 
a quase um bilhão de reais, algo em torno de trinta e três por cento a mais 
do que era previsto nessas receitas, e o Governo do Estado simplesmente 
fazia abrir decreto de excesso de arrecadação para gastar como bem queria, 
sem consultar esta Casa. Nós abrimos mão do nosso poder de fiscalização, 
confiamos no Governo, a maioria desta Casa. Hoje, estamos sendo chamados 
à responsabilidade para gerenciar a crise financeira em que se encontra no 
Governo do Estado. E já estamos sentindo isso na pele, os hospitais estão 
sem remédios, cirurgias já foram suspensas, não há previsão de reposição 
salarial como já foi colocado. Temos mais de cem mães merendeiras em 
frente da Assembleia e do Palácio. Elas estão há quatro meses sem receber 
seus salários, e olha! É um salário mínimo, já é duro viver com um salário 
mínimo, agora imagine o que é estar com quatro meses sem salário e 
conseguir viver sem ele. Toda essa reflexão que estou colocando aqui é 
para dizer a todos para não se vangloriar e não se achar o dono da verdade. 
Nós da oposição alertamos de maneira clara a situação, percebemos que o 
trem estava fora do trilho há muito tempo, alertamos o Governo do Estado, 
alertamos a bancada da situação. E, agora, está na situação que está, precisa 
passar por um processo de reeleição, e para isso precisa enfrentar esta crise. 
Mas o discurso colocado é que o Governo quer que cada cidadão roraimense 
dê sua contribuição, seja do tamanho que for para tirar o Estado da crise. E 
nós, da oposição, nos colocamos à disposição, queremos ajudar, não queremos 
ver este Estado afundado, mas uma coisa são ações concretas, outra coisa é 
ação midiática, paliativa, é ação orientada por marqueteiro para favorecer 
o grupo político que está partindo para reeleição. E aí nós já percebemos 
que a intenção está sendo colocada: primeiro, porque o atual Governador 
expôs o ex-Governador José de Anchieta, já se livrando dele, jogaram para 
o canto da parede, pois ele não serve mais; em segundo lugar, é fazer uma 
boa articulação, uma boa manobra para induzir a sociedade roraimense a 
dizer que o Governador Chico Rodrigues tirou o Estado do fundo do poço, 
é o salvador da pátria e esse homem merece uma outra oportunidade, não 
fez antes porque era vice-Governador. E agora que tem tinta na caneta, 
como se fala, será a grande opção para desenvolver Roraima, mas nós não 
acreditamos nisso e não vamos compactuar com isso, até porque as ações 
concretas para retirar o Estado da crise, até agora, não foram apresentadas. O 
que existe muito é um show de marketing e propagandas para tentar induzir 
a sociedade ao erro e nós não vamos concordar nem aceitar. Vamos alertar a 
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população roraimense sobre as reais intenções por trás disso. A redução de 
fato, basta pegar a folha de pagamento, e me refiro a cargos comissionados 
e funções gratificadas, não houve diminuição de despesa, continua a mesma 
folha de pagamento, com a mesma quantidade de cargos comissionados, não 
vai se reduzir 20% de luz, material de expediente, na gasolina das viaturas, 
que vai resolver a crise. E ai o que se anuncia no próximo dia é um grande 
salvador da pátria que já sei qual é alternativa e vou antecipar é dar uma de 
mãe Diná: vão tentar renegociar a dívida junto ao tesouro nacional, empurrar 
com a barriga, o próprio governador Chico Rodrigues já disse que o Senador 
Romero Jucá está cuidando disso com todo esforço possível para abrir um 
canal de conversa com tesouro nacional para renegociar a dívida, visando tirar 
o Estado da crise, renegociar é empurrar com a barriga, ou seja, uma ação 
momentânea para ganhar as eleições. Se o grupo continuar no governo vai 
resolvendo e empurrando com a barriga, se perder as eleições quem assumir 
que fique com o pepino. Eu entendo que Roraima pra sair da crise tem que 
tomar algumas medidas, alterar, cortar despesas, acima de tudo, fazer com 
que Roraima possa desenvolver e, em especial, criando emprego e renda. 
Tenho cobrado nesta Casa o zoneamento econômico ecológico que é um 
marco para desenvolvimento de Roraima. Já fizemos todas as audiências 
públicas do interior e capital, falta o governo do estado sistematizar a proposta 
e mandar para esta Casa para aprovar esse zoneamento com certeza que é 
um dos passos para aumentar a capacidade de produção roraimense tanto do 
agronegócio como plano familiar. Também adotar semelhante medida para 
resolvermos, quanto antes, isto é, ouvir a sociedade sobre a lei das terras para 
que possamos ter segurança jurídica para que esses produtores possam buscar 
recursos nos bancos para produzir. E, ao mesmo tempo, o Estado faça a sua 
parte quanto à infraestrutura, ao produtor, tanto o pequeno como o grande, 
o básico é estrada, energia de qualidade. Só assim, Roraima vai buscar sua 
independência nas transferências federais do Governo Federal, haja vista 
hoje, Deputado George, que de cada 100 reais que entram, 72 são recursos 
da União. Apenas os 28 são recursos próprios do Estado de Roraima. 
	 Aparte concedido ao Senhor Deputado George Melo - Deputado, 
eu estava ouvindo atentamente o seu discurso e Vossa Excelência quando fala 
que o produtor rural precisa de estrada, precisa de ações do governo, então 
Vossa Excelência está muito satisfeito com o governo que passou, porque as 
estradas foram feitas, os investimentos estão aos olhos das pessoas, asfalto de 
boa qualidade, infraestrutura para o produtor produzir. Vossa Excelência falou 
que esse rolamento da dívida é um passo de mágica, que já estava prevendo 
que fosse acontecer. Então, a oposição apóia a demissão de funcionários, 
pais de famílias, para que o Estado venha a ter a saúde devida. Não consigo 
encontrar outra maneira de um o Estado parar de gastar sem estar contratando 
e sim demitindo, para que sobre dinheiro para pagar dívidas. Eu não sei 
qual é essa fórmula mágica que a oposição tem que ela mantém o pessoal, e 
mesmo assim consegue fazer investimento. Vossa Excelência acompanhou 
o orçamento e viu que está muito encostado e para que se faça isso, para que 
haja investimento no campo é preciso que haja demissão. Vossa Excelência 
e a oposição apóiam a demissão dos funcionários para que se trabalhe com 
numero mínimo para que o estado possa ter saúde financeira.
	 O Senhor Deputado Soldado Sampaio continua. Obrigado, 
Deputado George Melo, pelo seu aparte. É claro que me senti provocado e 
vou me posicionar com toda clareza em relação à fala de Vossa Excelência. 
Primeiro quero deixar claro que essa meia dúzia de vicinais que foram 
asfaltadas, a gente conta nos dedos, é fruto de empréstimos, nada mais 
nada menos, quase 13 bilhões entre outras atividades foram tomadas pelo 
governo de Estado. O governador Anchieta não deixou saudade de nada, 
pelo menos para sociedade, e muito menos para mim. Endividou o estado, 
teve essa capacidade máxima alegando o uso de fazer algumas vicinais na 
qual contamos nas pontas dos dedos; segundo, Deputado, eu não defendo 
demissão, e em especial demissão de quem trabalha. O serviço público só 
tem uma porta de entrada que é concurso público. Temos algo em torno de 
24 mil servidores no Estado de Roraima, dos quais 13 mil são efetivos; entre 
função gratificada, cargo comissionado são quase oito mil. Nós sabemos qual 
o papel das indiretas, sabemos como funciona, em especial, a CODESAIMA, 
cabide de emprego, caixa preta, também CAER e tantas outras, nós sabemos 
como se trabalha lá, isso tem que permanecer, mas o que tem que ser feito 
é um concurso público, valorizando esse servidor que está lá, com provas 
e títulos, favorecimentos na área técnica no conhecimento usado naquela 
empresa. Não estou defendendo nenhum pai de família, pelo contrário, é 
seguir o caminho correto, se o governo do estado for enxugar realmente a 
máquina e deixar somente aqueles que o estado precisa, ele vai conter muitas 
despesas e vão sobrar recursos. E para conter essas despesas não é demitido 
500 ou 1000 servidores que vai se resolver, isso era pra ter feito no passado, 
e não ter aproveitado a máquina pública para alta promoção como tentou 
fazer o governador Anchieta e a primeira Dama Sheridan com programas 
que estão aí. Foi simplesmente um show de marketing, e dois meses depois 
o programa não funcionava a exemplo das mães merendeiras que estão 

quatro meses sem receber um salário mínimo, e ainda foram ameaçadas, 
hoje, se viessem para praça seriam demitidas. Uma delas me perguntou qual 
o risco que ela correria, dizendo: estou gastando para trabalhar, eu quero 
receber meus quatro meses. Então, senhoras e senhores, o que faltou de fato 
foi compromisso e responsabilidade à frente do governo do Estado. Para 
mim está claro que o atual governador é muito mais para se ver livre do ex-
governador, que é um péssimo cabo eleitoral, mas com preocupação de fato 
com o Estado de Roraima. Então vão fazer mil e uma manobras para tentar 
maquiar a realidade e ir para cima dos palanques para dizer que o Estado é 
outro. Eu acredito muito no povo roraimense, que em 2012 se manifestou 
claramente elegendo vários prefeitos que não eram do palanque de situação. 
Acredito muito nos 25 mil universitários que nós temos no Estado de Roraima, 
que têm uma formação política, que querem dignidade para suas famílias. 
Acredito muito no servidor público do Estado de Roraima que está sendo 
penalizado. Acredito muito na agricultura familiar que está sendo vítima 
do mau governo com ações maldosas que foram feitas a essas pessoas, mas 
elas saberão reagir em 04 de outubro, elegendo um novo grupo para assumir 
o Governo do Estado. Essa é minha esperança. Mais uma vez quero dizer 
que nós, da oposição, estamos prontos para ajudar o povo roraimense, o 
Governo do Estado, mas com medidas sérias, não enchendo a cidade de 
placa, de outdoor, trazendo ator global para fazer propagandas de televisão 
local que passam até de madrugada. Então senhoras e senhores, quero 
agradecer e, mais uma vez, me colocar à disposição de Vossa Excelência, 
Deputado Joaquim, para ouvir essas pessoas que estão aqui e construir, de 
forma responsável. Vossa Excelência foi muito feliz, pois isso aqui é uma 
construção lenta para o ano que vem. Se houver boa vontade do Governo, 
até porque não compete a esta Casa reconhecer os direitos dados a esses 
servidores. Cabe ao Executivo, mas cabe também a nós ajudar a construir e, 
Vossa Excelência como um professor e compromissado com a educação, é 
também um excelente Presidente da Comissão de Educação, e um habilidoso 
negociador entre o governo e as categorias que, muitas vezes batem à sua 
porta, pedindo apoio. Era isso. Obrigado, Senhor Presidente. 
	 O Senhor Deputado Joaquim Ruiz – Senhor Presidente, Senhoras 
e Senhores Deputados, senhoras e senhores presentes ao nosso plenário.
	 Em primeiro lugar, quero colocar aos funcionários públicos 
que estão aqui com vários cartazes reivindicando o cumprimento da Lei 
940. O presidente da Assembleia, Deputado Chico Guerra, me chamou 
aqui na tribuna e pediu que eu fosse aos senhores para ouvir efetivamente 
a reivindicações de vocês, porque não estávamos entendendo aquilo que 
estava sendo proposto, através de várias faixas que estão colocadas aqui no 
nosso auditório. Então, foi o presidente que me solicitou para que eu fosse 
até aos Senhores e, por uma questão de democracia, eu pedi que o líder da 
oposição me acompanhasse porque o líder da situação está aqui presente. 
Mas todas as vezes que vamos negociar Deputada Aurelina, para abrir um 
canal de negociação, poderemos chamar os líderes do governo e da oposição 
para participar de todos os debates na comissão de educação, saúde, cultura 
e desporte. Então, é uma questão de consciência colocar para os senhores, 
aqui presentes, a determinação da presidência da Casa. E, ainda, a presidência 
da Casa determinou, e a informação que eu tenho de uma das lideranças é 
que já existe a comissão, e que eu procurasse a secretária da Comissão de 
Educação para que marque uma audiência pública e convide os Secretários 
de Educação e de Administração para abrir um canal de negociação com o 
governo. O plano de cargos e salários da educação já fora aprovado e, naquele 
momento, faltou e nós passamos aqui uns 08 meses discutindo aquele plano, 
não nos chegou a comissão. Comentei com o Deputado Sampaio e com o 
líder Zé Reinaldo que nenhum documento havia naquela época que abrisse 
canal de negociação, até porque também naquela época, quando se abriram 
as negociações, a Lei 940 ainda não tinha sido aprovada.
	 Não estou aqui fazendo nenhuma crítica a vocês, estou colocando 
para vocês como ocorreram os fatos, mas a presidência já determinou que 
vocês procurassem a nossa secretária e marquem uma data para a audiência 
pública, visando abrir o canal de negociação entre vocês e o Poder Executivo, 
através das Secretárias de Educação e da Administração. Portanto ele solicitou 
para que nós passássemos essa informação aqui da tribuna para todos aqui 
presentes.
	 Aparte concedido ao Senhor Deputado Erci de Moraes – 
Deputado Joaquim: ouço com atenção o pronunciamento de Vossa Excelência 
e queria contribuir, pelo menos, com uma sugestão em relação aos pleitos 
que estamos ouvindo aí e parecem justos.
	 E dentre outros problemas e outras reivindicações, há uma muito 
sentida, conforme tive conhecimento pelos Assistentes Sociais sobre a lei 
votada aqui nesta Casa que dizia respeito ao edital para concurso público 
de Assistente Social, que já foi realizado. A Lei que a regulava saiu daqui 
com uma imperfeição relativa a candidatos, isto é possibilitava a quem não 
fosse formado em serviço social, mas com concurso público superior em 
determinada área, se não me falha a memória, psicólogos, poderiam também 
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participar, e participaram, parece-me que, pelo menos, dois desses cidadãos 
continuam usurpando cargos que pertencem por justiça e por direito, pelo 
amparo de uma lei federal ao Assistente Social. Portanto nós já tomamos 
providência, atendendo até ao pedido do Presidente da Mesa, Deputado 
Chico Guerra, para enviar à Casa um Projeto de Lei de nossa autoria, já 
que não aumenta despesa, corrigindo essa situação e deixando claro que 
só poderá participar do concurso público no Estado de Roraima aquele que 
for efetivamente Assistente Social. A lei trata, portanto, de uma ementa que 
altera o artigo 2º da tabela I, da lei estadual 392 de 14 de agosto de 2003.
	 Era essa a contribuição que eu gostaria de dar. Já tramita nesta 
Casa um projeto, tentando fazer essa correção.
	 O Senhor Deputado Joaquim Ruiz continua. - Peço à Taquigrafia 
que o aparte do Deputado Erci faça parte do meu pronunciamento e que seja 
encaminhada à Comissão de Educação cópia do projeto de lei que está em 
tramitação, pois isso vai colaborar muito para buscar esse entendimento com 
o governo e forçar também para que a gente consiga colocar na pauta para 
votarmos esse projeto.
	 Aparte concedido ao senhor Deputado Zé Reinaldo – Deputado 
Joaquim Ruiz: quero, primeiro, cumprimentar o Presidente da Casa, Deputado 
Chico Guerra, pela sua sensatez e reconhecimento, disponibilizando o Poder 
Legislativo, o único lugar que o cidadão pode, diante da sua necessidade, das 
suas reivindicações, buscar espaço para ser ouvido com dignidade, como é 
o que fazem hoje os que aqui reivindicam essa questão da lei 940. E Vossa 
Excelência, que é o Presidente da Comissão com todo conhecimento, com 
toda sensibilidade de parlamentar e, acima de tudo, reconhecedor da atuação 
desta Casa, que, em nenhum momento, ao ser procurado para resolver, 
dialogar, conversar, divergir, tentou de omitir, ao contrário, sempre busca, 
da melhor forma, atender os preitos. O Governo atual tem apenas 48 dias, é 
pouco tempo para ajustar o que não foi ajustado, não no outro Governo! Nós 
nunca vamos negar que somos continuidade desse Governo. É a forma de 

governar que está sendo diferenciada, e o modelo que está sendo implantado 
é diferente. Mas referente ao direito de buscar, sobre o que está escrito 
naquela faixa, “o direito adquirido”, Vossa Excelência não tenha dúvida, 
que eu como líder de governo posso lhe garantir que iremos trabalhar de 
mãos dadas para ouvir as reivindicações dentro do que for legal, como Vossa 
Excelência mesmo diz: “Não quero fazer críticas!” Eu quero apenas dizer 
que as outras categorias se manifestaram no tempo possível de atendê-las, e 
agora Vossa Excelência abre mais uma linha de discussão, com a permissão 
do Presidente da Casa e com a participação do Governo, através de seu líder 
na Assembleia, não tenha dúvida de que estaremos juntos, discutindo para 
encontrar o melhor caminho a tomar. 
	 O Senhor Deputado Joaquim Ruiz, continua- passo a palavra ao 
Deputado Romero Jucá.
	 O Senhor Deputado Rodrigo Jucá – Obrigado, Deputado 
Joaquim, pelo aparte. Na condição de ex Secretário da Educação do 
Município, não poderia deixar de me manifestar sobre assunto tão 
importante. Mas vou me manifestar com muita prudência, pois é um assunto 
extremamente importante. Passei 15 meses como Secretário de Educação 
do Município, e pude perceber como é difícil o dia a dia na escola, causado 
por problema, hoje, de famílias sem estrutura, com situações sociais muito 
graves, são inúmeras as crianças e jovens que são criadas por tios, avós, até 
vizinhos, enquanto o pai ou a mãe, ou estão presos, ou estão no garimpo, ou 
outra contingência social. E essa criança vai para a escola carregando todo 
o peso desses problemas sociais, que não são resolvidos, pois as escolas, 
tanto as do Município como as Estaduais não estão preparadas para dar o 
atendimento necessário às crianças e jovens... Tanto é que eu estou vendo o 
clamor dessas pessoas aqui... Isso é verdade! Hoje quem faz esse papel é o 
professor, o Diretor de escola, é o assistente de aluno que não está preparado 
para essa tarefa. E a gente sabe disso! Agora, falei que quero me manifestar 
com prudência, é que a gente precisa entender que hoje 92% do FUNDEB 
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que o Estado recebe representam quase trezentos milhões de reais que o 
Estado recebe, vão para pagamento de folha. Então, ao longo dos últimos 
anos, nós temos aprovado uma série de planos de carreiras, enviado pelo 
Poder Executivo, e não temos ainda um estudo de todas as carreiras, ou uma 
visão geral das carreiras de Estado que o Governo do Estado precisa ter para 
poder abrir novos concursos, fortalecer e pagar bem as carreiras existentes 
no Governo. Então, o que eu quero dizer com isso? Que eu defendo que as 
escolas tenham sim suas equipes multidisciplinares, que tenham a assistente 
social, psicólogo... Mas que antes de qualquer coisa possamos sentar e 
analisar uma proposta de carreira de estado, que hoje nós não temos. Temos 
carreiras semelhantes com salários diferentes, se dá um salário muito alto 
para uma categoria e depois não consegue dar um reajuste para outra, porque 
um plano já aprovado comprometeu todas as finanças do Governo. Então, 
precisamos sim avançar neste sentido, que tem sido essa defesa de Vossa 
Excelência. Mas, também, precisamos não só olhar para uma área, a gente 
precisa olhar para o Estado, como um todo, visando oferecer oportunidade 
de carreira decente para os seus servidores. Uma carreira atraente em que o 
servidor presta um concurso e tenha interesse em permanecer nessa carreira 
por 10, 15, 20 anos, porque sabe que vai ter boas condições de trabalho. 
	 Então, quero parabenizar Vossa Excelência pela condução desse 
assunto. Dizer que reconheço a necessidade. É importante para a vida diária 
escolar e para a vida dessas crianças e jovens, que vão para a escola. Esses 
profissionais são extremamente importantes, inclusive para que a gente tenha 
alunos melhores, devido ao desempenho escolar melhor. E vamos fazer com 
a maior prudência e celeridade possível, tranqüilidade, para que a gente possa 
oferecer uma carreira boa. Não só para quem quer entrar, mas também para 
quem já está dentro do Governo. Obrigado pelo aparte. 
	 Aparte concedido ao Senhor Deputado George Melo – Deputado 
Joaquim, a gente tem acompanhado ao longo de nossa caminhada aqui 
na Casa a entrada e tramitação de vários projetos. E muitos Deputados 
participam disso, muitas vezes o clamor de fora é aconchegante, que a gente 
acha que pode resolver. Aprovamos às 16 horas do professor. E hoje numa 
manifestação eles vieram aqui e pediram. Foi mostrado aqui pela oposição 
que o Estado tinha superávit. O que aconteceu? Hoje o nosso FUNDEB 
está comprometido. E nós vamos precisar, sem dúvida nenhuma, como 
eu perguntei ao Deputado Sampaio ainda há pouco. Nós vamos precisar, 
conforme o Deputado Rodrigo falou, de decisões amargas, infelizmente. 
Pode não ser este ano, mas em algum momento tem que ter essa decisão. 
Um Estado pobre como o nosso pode comprometer 96% de seu FUNDEB. 
Então, eu gostaria de deixar registrada a minha preocupação para que nós 
tivéssemos a coragem de aprovar, tivéssemos a coragem também de saber 
que quando o Estado não puder honrar com suas obrigações, a gente precisa 
fazer essa observação no plenário. Então, eu queria deixar esse registro 
porque, infelizmente, o nosso Estado não pode ter professores de 16 horas. 
O Estado não agüenta isso. Muito obrigado.
	 O Senhor Deputado Joaquim Ruiz continua. – Deputado 
George Melo eu queria fazer uma correção sobre o problema das 16 
horas. 16 horas são em sala de aula e oito horas para pesquisa. São 24 
horas o que nós aprovamos, pois é o melhor Plano de Cargos e Salários 
do Brasil, com todos os defeitos. O professor precisa sim ter tempo 
para fazer pesquisa. Como o professor da Coréia fez. Há vinte anos a 
situação econômica da Coréia era pior do que a nossa. E vejam bem, 
investir em educação não é despesa, é investimento. Os investimentos 
feitos na Coréia transformaram a Coréia numa das grandes potências 
do mundo.
	 Aparte concedido à Senhora Deputada Aurelina Medeiros. 
– Eu desafio qual a escola do interior que tem 3 horas por dia que 
o professor trabalha com 16 horas em sala. As pessoas saem daqui 
para dar 16 horas de aula em um dia ou dois, através de um concurso 
ou um seletivo para uma unidade de interior. As restantes nove 
horas são distribuídas em planejamento, em aperfeiçoamento com o 
acompanhamento da Secretaria de Educação. Eu fui lá para saber quantos 
professores estão fazendo curso de aperfeiçoamento acompanhado 
pela educação. Pedi também ao instrutor informar qual o trabalho de 
pesquisa que ele estava dando. Então até desafio que alguém me mostre 
onde está acontecendo tal prática. Na verdade, Deputado 16 horas em 
sala de aula, Roraima é o único Estado do Brasil que tem. Temos hoje 
cerca de dez mil professores para 80 mil alunos, e falta professor em 
várias escolas. É o melhor índice do Brasil também, e a qualidade da 
educação não corresponde a isso. O resultado desse trabalho que foi 
apresentado sobre o déficit pelo Deputado Sampaio, quando ele falou 
nas medidas de contenção, eu queria dizer que o governo é maior do 
que uma placa de propaganda, não se mede eficiência de governo por 
uma placa. Porque não se enxugou antes? Eu queria dizer ao Deputado 
Sampaio, que ele não deixou enxugar, ajudou a afundar o Estado, no 
momento em que ele nunca se debruçou para saber, tenho certeza disso, 

para saber sobre os 98% dos recursos do FUNDEB, não são dos 60% 
destinados a pagamentos, são 98% dos recursos do FUNDEB que hoje 
se paga apenas a folha da educação. Temos um déficit de 121 milhões 
que é o que dizem que é dívida do Estado, que temos que cobrir só com 
pessoal até o final do ano. Seria muito bom que a oposição viesse aqui 
de forma muito consciente e preocupada, e eu continuo dizendo que 
o caos instalado aqui, foi de forma irresponsável pela oposição, que a 
todos defendeu. Quando eu dizia, que vai chegar o dia em que vocês vão 
estar na situação em que estão hoje. Então, Deputado, posso dizer que é 
o melhor plano do mundo, o plano de cargos e salário dos professores, 
mas, infelizmente eu queria que a oposição ajudasse, sugerisse como 
é que vai ser pago, queria dizer que nós temos responsabilidade sobre 
isso, aprovamos essas leis da mesma forma que aprovamos o orçamento. 
Estou dizendo aqui entre nós: estamos aprovando, mas não temos como 
pagar, às 16 horas em sala de aula nos proporciona isso, um professor 
para oito alunos, e um ensino de qualidade ruim com uma infraestrutura 
nas escolas de fazer dó. O estado não tem 700 milhões para pagar hoje, 
não. Pode ir atrás, é uma perspectiva da situação de abril a dezembro, 
que de alguma forma a gente é obrigada a se unir para ajudar a sanar, 
sem demitir, sem baixar salário. É um exercício que não é fácil porque 
o Estado tem que buscar dinheiro. E neste sentido, eu queria pedir à 
oposição ajudar a buscar esse dinheiro, pois o que vem para a vicinal 
não pode pagar salário, se a vicinal não foi feita tem que ir para a 
cadeia quem não fez. Temos parlamentares de oposição, senador para 
que ajudassem a resolver o problema do Estado.
	 O Senhor Deputado Joaquin Ruiz continua – Senhoras e 
Senhores, como parlamentar e comprometido com o meu Estado, assumo 
aqui o compromisso de tentar ajudá-los e vou dizer o motivo. Lá no passado, 
quando meu filho que era dependente químico se tivesse o acompanhamento 
de assistente social e psicólogo, e aí não seria só a desculpa da escola, onde 
ele se viciou, também há o erro dos pais que não fazem o acompanhamento, 
e isso eu estou assumindo publicamente. Então, talvez, a situação desse 
jovem, hoje com quase 30 anos, fosse diferente. É muito melhor o Estado 
ficar endividado para salvar vidas de dependentes químicos, de uma criança 
que pode ser estuprada por algum padrasto. Já fui prefeito no interior por 
3 vezes, eu sei das dificuldade por não ter assistente social, psicólogo 
para que possam contribuir para mudarmos a educação do nosso Estado 
principalmente nas áreas mais pobres. É muito fácil para uma escola top 
aqui da cidade ter uma estrutura diferente e ter voz porque a formação dos 
seus alunos envolve jovens de classe média. Mas, à medida que você vai 
para os lugares mais longínquos, onde o Estado está ausente, a situação é 
muito grave. Vou ajudar, vou tentar contribuir com vocês para que juntos 
possamos melhorar a situação na área da educação do nosso Estado. Em 
relação ao Deputado Sampaio, o PCdoB tem aquela história, faça o que 
eu digo, mas não faça o que eu faço. Uma conversa informal que eu tive 
no passado com o ex-governador, eu cobrei esse problema dos cargos 
comissionados, de secretarias que foram criadas. Foi quando ele me disse 
que quem o orientou foi a presidenta Dilma. É o país que tem o maior 
número de ministérios, se eu perguntar para essas pessoas ninguém sabe 
quantos ministérios o Brasil tem. É o país que tem mais do que a China. 
O partido do Deputado Sampaio é o que apóia a presidenta Dilma. Mas, a 
presidenta Dilma se esquece de cumprir o que foi aprovado no Congresso 
Nacional, isto é, passar os royalties do petróleo para que possamos investir 
na saúde e na educação, até hoje não passou para nenhum Estado e tem mais 
de quatro Estados questionando na justiça para que se cumpram os recursos 
arrecadados que foram aprovados no Congresso Nacional. Eu acho que 
o Deputado Sampaio faz um trabalho importantíssimo em Roraima, mas 
poderia fazer um papel ainda melhor se ele se candidatasse para senador. 
Eu já o apoiaria, porque sei que ele iria representar o País muito mais do 
que um Deputado Estadual de Roraima. Entendo que o Senhor iria ser 
contra as atitudes que o seu partido toma. Aqui, o senhor defende o povo, 
e o seu partido lá defende o PT.
	 A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Não havendo mais 
oradores inscritos para o Grande Expediente passamos para a Ordem do 
Dia. Existe para a Ordem do Dia a votação de uma Mensagem de Veto, 
este Veto tranca  a pauta para outras votações. Vamos suspender a Sessão 
para que o Veto seja analisado.
	 O Senhor Deputado Zé Reinaldo pede Questão de Ordem – 
Senhora Presidente, diante da condição em que se encontra a pauta em 
função desse veto, que precisa ser deliberado, vou convocar a Comissão 
de Constituição e Justiça, e não havendo quórum, temos que convocar a 
Comissão Conjunta para deliberarmos esse projeto por conta da pauta dos 
demais projetos que estão para serem apreciados. Convoco os Membros 
da Comissão de Constituição e Justiça: Deputados Jalser Renier, Coronel 
Chagas, Flamarion Portela, Brito Bezerra, Chicão da Silveira, Aurelina 
Medeiros. O Deputado Flamarion não se encontra porque está em 
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tratamento de saúde, e o Deputado Coronel Chagas está acompanhando a 
votação da PEC em Brasília, portanto não há quorum. Vamos convocar as 
Comissões Conjuntas.
	 O Senhor Deputado Gabriel Picanço pede Questão de Ordem 
– Não há quorum nas Comissões Conjuntas.
	 O Senhor Deputado Zé Reinaldo pede Questão de Ordem – 
Peço que sejam convocados os Deputados que se encontram em seus 
gabinetes para que venham ao plenário. Não é admissível que, mais uma 
vez, não possamos deliberar as matérias por falta de quórum. Matéria que 
tranca a pauta precisa ser deliberada enquanto tem presença, conforme 
consta no painel, presentes 14 Deputados. Eu faço um pedido à Mesa 
Diretora, não é papel da liderança fazer com que exista a presença física 
do Deputado no plenário, é dever do Deputado estar no plenário, eu 
não me coloco na posição de ser responsável por esse comportamento, 
eu me coloco na posição de conduzir os projetos, pedir à bancada que 
apóie ou não, dependendo do comportamento da oposição. Esse é o 
papel da liderança, é papel da Mesa Diretora acompanhar e justificar a 
ausência dos Deputados. Ontem, estivemos na PROGE acompanhando 
a elaboração do projeto de lei, hoje o Deputado Ionilson esta lá, e falta 
Deputados no plenário não é problema, dependendo da justificativa. 
Ontem o Congresso não aprovou a PEC por falta de quorum. É preciso 
que haja justificativa para que possamos saber se é boicote ou não. Isso 
não é responsabilidade, é falta de compromisso, mas não vou trazer para 
mim a responsabilidade.
	 A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Gostaria de 
informar que se encontram de resolução os Deputados Brito Bezerra, 
Coronel Chagas, Marcelo Cabral, e de licença médica o Deputado 
Flamarion Portela. Temos registrado aqui a presença de 14 Deputados. A sua 
convocação, como presidente da Comissão de Constituição e Justiça, caso 
não haja quórum, convocam-se as Comissões em Conjunto. Precisamos de 
13 Deputados para reunir as Comissões em conjunto. Gostaria que Vossa 
Excelência verificasse se há quorum ou não.
	 O Senhor Deputado Gabriel Picanço – Ainda não há quórum, 
Senhora Presidenta.
	 A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Convoco os 
Deputados que compareçam ao plenário. Está suspensa a Sessão pelo tempo 
necessário para que as Comissões em Conjunto possam deliberar o Veto.
	 Reaberta a Sessão
	 O Senhor Presidente (Chico Guerra) – Dou por reaberta a 
presente Sessão e solicito ao Primeiro Secretário proceder à leitura da 
Mensagem de Veto parcial ao Projeto de Lei nº 081/13.
	 O Senhor Primeiro Secretário (Gabriel Picanço) - Lido a 
Mensagem de Veto 
	 O Senhor Presidente (Chico Guerra) - Coloco em discussão 
o Veto parcial ao Projeto de Lei n° 081/13, conforme Mensagem 
Governamental 026/14, que propõe as comemorações em homenagem 
à semana de cultura nordestina no Estado de Roraima e dá outras 
providências.
	 Não havendo quem queira discutir, coloco-a em votação, a 
votação será eletrônica e secreta. Votando “sim” aprova a matéria, e “não” 
rejeitam. 
	 Solicito a abertura do painel para a votação.
	 O Senhor Deputado Soldado Sampaio pede uma questão de 
Ordem - Senhor Presidente! A oposição vota pela derrubada do veto, 
orientamos a oposição a votar “Não”.
	 O Senhor Deputado Zé Reinaldo, pede uma questão de Ordem 
– Senhor Presidente! Peço que explique mais uma vez a votação. Pela 
manutenção do veto vota “Sim” e pela rejeição vota “Não” 
	 A liderança pede para a situação votar pela derrubada do veto. 
Como o Deputado Sampaio é pela rejeição também, vamos todos votar 
“não”.
	 O Senhor Presidente (Chico Guerra) – Pela manutenção do 
veto vota-se “Sim” e pela rejeição vota “não”.
	 O Senhor Deputado Joaquim Ruiz pede uma Questão de Ordem 
– Senhor Presidente! Foi formado o G7, e foi escolhido o líder o Deputado 
Xingú, e o vice-líder Deputado George Melo. Peço que seja orientada a 
bancada.
	 O Senhor Deputado Jânio Xingú pede uma Questão de Ordem 
– Eu e Deputado George Melo oficializamos o G7 na Casa, e nesta votação 
vamos acompanhar o líder de governo, o Deputado Zé Reinaldo. 
	 Senhor Presidente, eu acabo de ser informado que a Polícia 
Federal está prendendo todos os balseiros que tiram areia nas margens 
do rio Branco, mas quero aqui repudiar a determinação por achar que são 
pessoas de bem, que fazem o seu trabalho.
	 Temos o Fanta que está lá há mais de 20 anos, acho que deve 
ser um crime em âmbito ambiental.

	 O Senhor Presidente (Chico Guerra) - O veto foi mantido com 
3 votos sim e 11 votos não. Portanto fica mantido o veto parcial.
	 Solicito ao Senhor Primeiro Secretário proceder à leitura do 
Projeto de Lei nº 017/14. Que “institui a promoção e prevenção da saúde 
do trabalhador e o dia Estadual em memória as vítimas de acidente e agravo 
relacionados ao trabalho”. De autoria do Deputado Erci de Morais.
	 O Senhor Primeiro Secretário (Jalser Renier) procede à leitura 
do Relatório da referida matéria.
	 O Senhor Presidente (Chico Guerra) – Coloco em discussão 
o Projeto de Lei 017/14. Não havendo quem queira discutir, coloco em 
votação. A votação será nominal e eletrônica, votando “sim”, estarão 
aprovando a matéria e “não” rejeitando.
	 Solicito a abertura do painel para a votação.
	 Dou por aprovado por unanimidade.
	 Não havendo mais matéria para a Ordem do Dia, passaremos 
para Explicações Pessoais.
	 O Senhor Deputado Zé Reinaldo – Senhor presidente, 
quero usar meu tempo de Explicações Pessoais para parabenizar dois 
servidores do Poder Legislativo. Um, considero abençoado, porque 
além de fazer aniversário hoje, completa um ano que se recuperou de 
uma situação de saúde bem crítica, o Fernando Heder. Quero associar 
o sentimento de felicidade com desejo de muitos anos de vida pela 
frente, depois dessa condição que enfrentou junto com seus familiares, 
esposa filhos, amigos. Que ele possa continuar conosco nesta Casa, 
nos orientando, dando a sua contribuição, apoiando no trabalho de 
capacitação que vem sendo feito com os Vereadores dos Municípios 
com toda a sua equipe. Deixo para ele o meu abraço, o abraço da minha 
família; também, quero parabenizar o Abreu, assessor do meu gabinete, 
na data de hoje comemora seu aniversário, como jovem formado na 
área do direito, tem um caminho muito longo pela frente, atua aqui nos 
assessorando, dia após dia, no plenário. Desejo que tenhamos muita 
saúde. Ele como pai, seja sempre um bom filho e que possa escolher, 
na sua trajetória de vida, aquilo que ele entender se o melhor. Então, 
aos dois aniversariantes, desejo paz, saúde, amor e felicidade.
	 O Senhor Deputado Erci de Moraes – Senhor Presidente, 
somente para agradecer aos colegas que votaram favoráveis ao projeto, 
fato, acredito, ser a manifestação desta Casa em favor do trabalhador. 
Muito obrigado.
	 O Senhor Presidente (Chico Guerra) – Não havendo nenhum 
Deputado que deseje fazer uso da palavra no Expediente de Explicações 
Pessoais e não havendo mais nada a tratar, dou por encerrada a presente 
Sessão e convoco outra para o dia 16 à hora regimental.
	 Registraram a presença os Senhores Deputados: Aurelina 
Medeiros, Chicão da Silveira, Chico Guerra, Dhiego Coelho, Erci de 
Moraes, Gabriel Picanço, George Melo, Jalser Renier, Jânio Xingú, 
Joaquim Ruiz, Naldo da Loteria, Remídio Monai, Rodrigo Jucá, 
Soldado Sampaio e Zé Reinaldo.
Ata Sucinta Aprovada em: 20/05/2014
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COMISSÕES EM CONJUNTO
TERMO DE REUNIÃO N.º 004/2014

28 DE MAIO DE 2014.
	 Aos vinte e oito dias do mês de maio do corrente, deixaram 
de se reunir as Comissões em Conjunto, por falta de quorum regimental. 
A referida reunião foi convocada nos termos dos artigos 56 e 265, do 
Regimento Interno deste Poder, para analisar as seguintes Proposições: 
Projeto de Lei n.º 063/13, de autoria do Deputado Jalser Renier, 
que “dispõe sobre desenvolvimento de política “antibullying” por 
instituições de educação infantil, ensino básico e médio, públicas ou 
privadas, com ou sem fins lucrativos, e dá outras providências”; e 
Projeto de Lei nº 068/13,  de autoria do Deputado Jean Frank, que 
“dispõe sobre a proibição de mascarados em manifestações pacíficas e 
dá outras providências.”
	 Assinaram a folha de presença os Senhores Parlamentares, 
Deputados Aurelina Medeiros, Coronel Chagas, Brito Bezerra, Erci de 
Moraes, Flamarion Portela, Gabriel Picanço, Ionilson Sampaio e Soldado 
Sampaio. E para constar, eu, Mirele Salvadori, secretária, lavrei o presente 
Termo, que será assinado pelo Senhor Presidente e encaminhado à 
publicação.

Zé Reinaldo 
Presidente da Comissão


